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• SIADAP 3 

 

1. Como é realizada a avaliação no ano de ingresso? 

No ano de ingresso, se o trabalhador tiver: 

- vínculo de emprego público com duração inferior a 6 meses, é realizada a avaliação conjunta com a do ano 

seguinte; 

- vínculo de emprego público com duração superior a 6 meses e serviço efetivo com duração inferior a 6 

meses, é realizada a avaliação por ponderação curricular; 

- serviço efetivo com duração superior a 6 meses e mais de 6 meses entre a conclusão do período experimental 

e o final do ciclo avaliativo, é avaliado por parâmetros (em regra, resultados e competências); 

- serviço efetivo com duração superior a 6 meses, mas entre a conclusão do período experimental e o final do 

ciclo avaliativo decorrerem menos de 6 meses, é-lhe atribuída a menção de desempenho «Regular» (sem 

avaliação). 

Assim: 

 

 

[ver artigos 42.º e 42.º-A da Lei do SIADAP] 

 

2. Em que momento se efetua, em regra, a contratualização dos parâmetros de avaliação? 

Os parâmetros de avaliação são contratualizados na reunião de avaliação que decorre durante o mês de 

fevereiro ou no início de novas funções, exceto nas situações em que há lugar a período experimental. 
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[ver artigo 45.º- B da Lei SIADAP] 

 

 3. No ano de ingresso ou integração em carreira ou categoria diferente, em que momento se efetua a 

contratualização de parâmetros? 

Os parâmetros de avaliação são contratualizados até 10 dias após a conclusão com sucesso do período 

experimental. 

Nas situações em que o trabalhador tenha serviço efetivo superior a 6 meses, mas entre a conclusão do 

período experimental e o final do ciclo avaliativo decorra um período inferior a 6 meses, não há 

contratualização de parâmetros, sendo-lhe atribuída a menção de desempenho «Regular» de forma 

automática. 

[ver artigo 42.º-A da Lei SIADAP] 

 

 4. Qual o número de objetivos a fixar aos trabalhadores em cada ciclo avaliativo? 

Devem ser fixados no mínimo 3 e no máximo 7 objetivos. 

[ver artigo 46.º da Lei SIADAP] 

 

 5. Qual o número de competências a fixar aos trabalhadores em cada ciclo avaliativo? 

Devem ser fixadas no mínimo 5 e no máximo 8 competências, sendo duas delas previamente escolhidas pelo 

dirigente máximo. 

Uma das competências é selecionada pelo avaliador, ouvido o avaliado, para efeitos de formação no respetivo 

ciclo avaliativo. 

Para os trabalhadores que se encontrem em efetivas funções de coordenação e chefia de equipa 

multidisciplinar é ainda obrigatória a escolha de uma competência que evidencie a capacidade de coordenação 

de equipas. 

A cada competência estão associados três comportamentos. 

[ver artigo 48.º da Lei SIADAP] 

 

 6. Onde se encontram previstos os comportamentos associados às competências? 

Os comportamentos constam no anexo I da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro sendo que a cada 

competência estão associados, por defeito, três comportamentos definidos por grau de complexidade 

funcional. 

[ver artigo 48.º da Lei SIADAP e artigo 3.º da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro] 

 

7. É possível substituir algum dos comportamentos associados às competências escolhidas? 
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Sim, quando o nível de exigência de um ou mais comportamentos associados à competência escolhida não se 

mostre o mais adequado à realização dos objetivos, avaliador e avaliado, por acordo no momento da 

contratualização dos parâmetros, podem proceder à sua substituição por outro da mesma componente de 

entre os identificados no ReCAP. 

 

 8. É possível substituir alguma das competências definidas pelo dirigente máximo? 

Não. 

As duas competências transversais nucleares são estabelecidas pelo dirigente máximo para todos os 

trabalhadores do órgão ou serviço, por áreas de atividade e / ou por grau de complexidade funcional e não 

podem ser alteradas pelo avaliador. 

[ver artigo 48.º da Lei SIADAP] 

 

 9. A frequência de formação associada a uma competência é obrigatória? 

Sim, é obrigatória. 

[ver artigo 48.º da Lei SIADAP] 

 

10. A avaliação obtida na formação tem efeito na classificação da competência? 

Sim. 

Quando a avaliação obtida na formação for positiva, a classificação da respetiva competência é majorada em 

1 nível (até à pontuação máxima de 5). 

Exemplo: 

 

[ver n.º 3 do artigo 49.º da Lei SIADAP] 

 

 11. Quem é o avaliador competente em caso de mudança de serviço do trabalhador? 

É competente para avaliar o superior hierárquico do trabalhador no momento da realização da avaliação. 

Cabe ao avaliador cessante, se for o caso, previamente ao termo do exercício do seu cargo ou função, garantir 

a entrega dos elementos adequados. - ver Ficha de avaliação - Elementos em caso de sucessão de avaliadores. 
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[ver artigo 42.º-B da Lei SIADAP] 

 

 12. Quais são os elementos adequados para a avaliação que, em caso de sucessão de avaliadores, devem ser 

transmitidos ao novo avaliador? 

Os avaliadores anteriores devem pronunciar-se sobre todos os objetivos e competências que tiverem sido 

contratualizados com o trabalhador. 

Assim: 

- Relativamente a cada objetivo, o avaliador cessante deve indicar, em campo próprio para o efeito, a fase de 

execução em que se encontra («não iniciado»; «em curso»; «finalizado»); 

- Para os objetivos que se encontrem «em curso» não deve preencher o nível de realização do objetivo, 

limitando-se a justificar, no campo previsto para «reporte fundamentado», a sua apreciação em resultado da 

atividade desenvolvida até aquele momento; 

- Para os objetivos «finalizados» deve assinalar o nível de realização de cada objetivo de acordo com a escala 

(«objetivo superado»; «objetivo atingido»; «objetivo não atingido»); 

- Relativamente à avaliação do parâmetro «Competências», o avaliador cessante deve pontuar os 

comportamentos, assinalando a respetiva valoração (5, 3, 1) até à data em que o trabalhador foi seu avaliado. 

[ver artigo 42.º-B e da Lei SIADAP e ANEXO IX a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 236/2024/1, 

de 27 de setembro] 

 

 13. Quem solicita a avaliação por ponderação curricular e em que momento? 

A avaliação por ponderação curricular deve ser solicitada pelo trabalhador até 31 de dezembro do ano que 

antecede a avaliação. 

[ver n.º 2 do artigo 43.º da Lei SIADAP] 

 

 14. Quem realiza a avaliação por ponderação curricular? 

A avaliação por ponderação curricular é realizada pelo superior hierárquico do trabalhador e, apenas na sua 

falta ou impedimento, por avaliador designado pelo dirigente máximo. 

[ver n.º 6 do artigo 43.º da Lei SIADAP] 

 

 15. As propostas de avaliação por ponderação curricular são sujeitas a apreciação e validação pelo CCA para 

efeitos de diferenciação de desempenhos? 

Sim. 
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Na reunião do CCA as propostas de menção «Muito Bom», «Bom» e «Inadequado» resultantes da avaliação 

por ponderação curricular são sujeitas a validação conjuntamente com as restantes propostas de avaliação 

por parâmetros. 

[ver n.º 3 do artigo 43.º da Lei SIADAP] 

 

16. Que trabalhadores são considerados para efeito da diferenciação de desempenhos? 

São considerados todos os trabalhadores avaliados, ou seja, os trabalhadores que reúnem os requisitos para 

a avaliação e os trabalhadores avaliados por ponderação curricular. 

Excluem-se os trabalhadores relativamente aos quais releva a última avaliação e aqueles a quem é atribuída 

automaticamente a menção de desempenho «Regular» no ano de ingresso ou de integração em carreira ou 

categoria diferente. 

[ver n.º 2 do artigo 75.º da Lei SIADAP] 

 

 17. Como são distribuídas as percentagens previstas para a diferenciação de desempenhos? 

As percentagens devem, em regra, ser distribuídas proporcionalmente por todas as carreiras, categorias e 

trabalhadores com efetivas funções de coordenação e chefia de equipa multidisciplinar. 

[ver n.º 3 do artigo 75.º da Lei SIADAP] 

 

18 . Nos casos em que o trabalhador mude de órgão ou serviço durante o período da avaliação, em que 

órgão ou serviço é considerado para efeitos de aplicação das percentagens? 

O trabalhador integra as percentagens do serviço em que seja avaliado, isto é, do serviço em que exerça 

funções no momento da avaliação. 

 

19. Que avaliações de desempenho relevam para efeitos de alteração do posicionamento remuneratório? 

• Relevam as avaliações do desempenho obtidas durante o mesmo posicionamento remuneratório. 

 

Contudo, a partir do ano de 2023, quando os trabalhadores tenham acumulado mais do que os pontos 

legalmente exigidos para a alteração obrigatória da posição remuneratória, de acordo com o 

estabelecido no n.º 7 do artigo 156.º da LTFP, os pontos em excesso são contabilizados para efeitos 

de futura alteração de posicionamento remuneratório na mesma categoria e carreira. 

 

20. No apuramento do número de pontos, para efeitos de alteração do posicionamento remuneratório 

contam-se os pontos correspondentes à avaliação referente ao ano em que o trabalhador alterou o seu 

posicionamento remuneratório nos termos dos artigos 156º a 158º da LTFP? 
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Sim, porque a avaliação do desempenho correspondente a esse ano não relevou para essa alteração de 

posicionamento remuneratório. 

 

21. Face ao disposto na parte final do n.º 3 do artigo 167.º da LTFP, qual deve ser a remuneração base mensal 

a considerar para a atribuição do prémio de desempenho nos casos em que o trabalhador aufira remuneração 

base mensal diferente da que auferia pelo exercício das funções por cujo desempenho lhe foi avaliado? 

Atendendo a que os prémios de desempenho estão, nos termos do n.º 5 do artigo 167.º da LTFP, referenciados 

ao desempenho do trabalhador objetivamente revelado e avaliado, a remuneração base mensal a considerar 

na determinação do respetivo valor é a remuneração base mensal que o trabalhador auferia pelo desempenho 

das funções pelas quais foi avaliado, acrescido da respetiva atualização anual, caso a mesma se tenha 

verificado. 

 

22. A alteração do posicionamento remuneratório, por opção gestionária ou obrigatória, pode fazer-se para 

as posições remuneratórias complementares? 

Sim, mas apenas para os trabalhadores nomeados ou contratados por tempo indeterminado até 31 de 

dezembro de 2008 (Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, mantido em vigor nos termos do n.º 

2 do artigo 42.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho). 

 

• Vínculos 
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